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1. DOOBJETO

1.1. Contratação de serviço de manutenção de aparelho raio-X, confonne condições:
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de manutenção de aparelho
raio-lX.

.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
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'= DESCmçAO/
ESPECIFICAÇÃO

[Jnidad
e de

Medida

Qtd Valor
Unitário

(R$)

Valor
Total (R$)

 

Manutenção preventiva de aparelho
de raio-X. marca: CDK. modelo

Dinamic. Incluso peças, exçluindo-
se somente tubo emissor do raio.X

M.anutenção preventiva em 02
nobreak. marca: NHS. sendo

revisão geral de placa de comando

principal; limpeza geral de cooler
de refrigeração; verificação da

comente de energia dos
componentes do carregador de
bateria: revisão em módulo

carregador de bateria; veriâcação e
testes de autonomia de baterias; e

revisão geral e limpeza. Incluso
peças. Obs: já incluso despesas
com viagem, estadia e alimentação
dos técnicos. CATMAT: 5720

Und Ú 11.084.0o 33.252.00



1 .4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço

global

1 .5. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse

das partes até o limite de 60(sessenta) meses, com base no artigo 57, 11, da Lei
8.666,de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.i. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Temia de Referência.

3. nESCKiçÃonASOLuçÃo

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. Segue-se a descrição detalhada dos serviços a serem prestados pela CONTRATADA

3.2.1. Manutenção preventiva de Aparelho de raios-X, marca CDK,
modelo DINAMIC, número de série MR21549C, incluindo peças
originais e 03(três) visitas técnicas, excluindo-se somente tubo de
raios-X, sendo:

3.2.1.1. Inspeção visual de todos os módulos do equipamento;

3.2.1.2. Realização de testes de funcionalidade e segurança;

3.2.1.3. Verificação da qualidade da energia elétrica fomecida pela rede
aos equipamentos, tais como tensão, impedância do cabeamento e
qualidade do aterramento local;

3.2.1.4. Desoxidação, limpeza, lubrificação, reaperto e realinhamento de
quaisquer pares móveis do equipamento, como roldanas, trilhos,
rodízios de movimentação, articulações dos braços da cúpula,
movimentação da mesa, movimentação da bandeja, mecanismos
buck mural;

3.2.1.5 Aferição dos níveis de tensão(KVp), corrente(mA) e tempo de
exposição fomecidos à ampola de RX, através de instrumentação
apropriada e calibrada para esta finalidade, bem como adequação
destes valores medidos com os valores apresentados nos painéis ou
mesa de comando dos aparelhos;

3.2.1 .6. Verificação e ajustes da abertura/fechamento do colimador, bem
como a coincidência entre o campo visual gerado pela lâmpada do
colimador com o campo de RX irradiado;

3.2. 1.7. Veriniçação da ülxação, isolamento(fugas) e estado geral dos
cabos de alta-tensão que alimentam as cúpulas de RX;

3.2.1.8. Verificação e ajustes nos sistemas de .feios dos braços de
sustentação e movimentação das cúpulas de RX, das bandejas dos
chassis radiográficos quando couber;
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3.2.1.9. Verificação e ajustes nos sistemas de ãlxação das cúpulas e
colimadores de RX;

3.2.1.10. Verinlcação, desoxidação e reaperto dos conectores elétricos,
chaves rotativas, relés, diguntores, chaves de contato
eletromecânicas imersas em óleo e outros componentes desta
natureza,quando couber;

3.2.1.11 . Verificação do acionamento de quaisquer chaves, inteiTuptores,
acionadores remotos, teclados de membrana;

3.2.1.12. Verificação, lubrificação E ajustes do sistema de oscilação da
grade difiisora

3.2.1.13. Verificação do alinhamento e colimação dos feixes de RX nos
planos horizontais e verticais, quando couber;

3.2.1.1 4. Verificação de funcionamento de quaisquer sinalizadores;

3.2.1.15. Verificações de quaisquer vazamentos de óleo isolante soam
nas cúpulas de RX como nos geradores de alta tensão; e

Testes de imolação entre pontos energizados e carcaça dos
equipamentos, visando garantir a segurança dos pacientes e
operadores dos equipamentos.

3.2.2. Manutenção preventiva (incluindo peças originais) em 02 (duas)
unidades de nobreak, marca NliS, sendo:

3.2.2.1 Revisão geral de placa de comando principal;

3.2.2.2. Limpeza geral de cooler de refrigeração;

3.2.2.3. Verificação da corrente de energia dos componentes
carregadorde bateria;

Revisão em módulo carregador de bateria;

do

3.2.2.4.

3.2.2.5. Verificação e testes de autonomia de baterias; e

3.2.2.6. Revisão geral e limpeza

3.2.3. As despesas de viagem, estadia e alimentação dos técnicos devem
estar inclusas no valor global da proposta.

3.2.4. Relação de possíveis peças que poderão ser substituídas no aparelho de
raios-x, marca: cdk, modelo: dynamic consta em anexo.
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4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR

Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado ]nediante inexigibilidade de licitação. O
serviço será contratado através de inexigibilidade, pois o aparelho de Raios -- IX adquirido
pelo Comando da 1 8' de Infantaria de fronteira, foi adquirido da marca CDK INDUSTRIA E
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE RAIOS -X LTDA com fabricação nacional,
localizada no estado de São Paulo, a empresa Contratada para a manutenção preventiva e
conetiva do aparelho é a C.O.M COMIERCIO E ASSISTENCIA TÉCNICA
HOSPITALAR LTDA -- MEi sendo a empresa exclusiva da maraca CDK no Estado do
Mato Grosso do Sul. conforme carta de exclusividade em anexo. também foi solicitado
notas fiscais que justifiquem serviços e valores realizados para outros órgãos públicos para
justificar os valores praticados no mercado.

4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 9.507,

de 21 de setembro de 201 8, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no

art. 3' do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
CONTRATADA e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes

que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. KEQUISITOSDACONTKATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

i./../. Serviço continuado, sem fomecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva

5./.2. A manutenção preventiva dos aparelhos do P Med Gu de Corumbá precisa ser feita a
cada 04(quatro)meses e anualmente para um melhor resultado dos exames dos pacientes. A
manutenção/calibração é prevista em aparelhos de raios -- x conforme a portaria de n' 453 de
OI de junho de 1988 para evitar doses de radiação excessivas e repetições de exames
garantindo que o aparelho continue funcionando normalmente, não ocasionando desgaste,
exposição excessiva ao paciente e operador e consequentemente suspensão dos exames.

5.i.2. atender às demandas das instalações da Seção de radiologia, descrita
no contrato com o seniço de manutenção pl'eventha e corretha dos
equipamentos de Raios -- Xdo Posto Médico de Guarnição da UG/Cêdo
1 8' Brigada de infantaria de Fronteira.

S.1.3, padronizar as especi$cações e disposições contratuais, executar
os sewiços no prazo de }20 dias, evitando desgaste nos equipamentos e
permitindo ttm exame de qualidade

5. 1.4. assegurar que o equipamento passe por quites evitando desgaste
garantindo suporte ao longo de sua pide útil
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5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito
para celebração do contrato.

S.S.A quantidade estimada de deslocamentos é de 03 {três) por ano Há a necessidade de
hospedctgem, estimada em 03 {três) diárias no ano.

6. CRITÉRIOSDESUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos
CONTRATADA como requisito previsto em lei especial

nas obrigações da

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica

7.1.1 A Localização de execução dos serviços ocorrerá no seguinte endereço
Posto Médico da Guarnição de Corumbá. Endereço: Rua Cáceres, n'
425, Centro, Corumbá/MS.

7.}.2. Os seniços deverant ser executados conlbrme a descrição no contrato,
onde deverá ser acompanhado Feto proPssionat de radiologia
responsávelpeta seção

l.\.3. Deverá ser emitido uma ordem de sewiço de todos os itens do
equipameYtto que jazem mantitenidos, onde o responsável fará uma
chekclist da manutenção e testagem do equipamento.

7.1.4. A contratada deverá cumprir com as datas e hot"aptos agendados para
vi,sita.

7.1.5. As visitas ocorreram a cada 120 dias, de'Pera por parte da chi:$e da
seção de Radioiogia jZuer contado com a contratada para agendar o
sewzço.

7.1.6. Quando jor o caso de substittlição de peça qae constaram no referido
contrato, as mesmas deverão ser novas e originais covtforme declaração
do$abricante

7.2 A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato, na forma que
segue

7.2.1. A CONTRATADA assinará o respectivo contrato no prazo de até lO
(dez) dias úteis a partir da sua notiãcação

7.2.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, uma única
vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o
seu transcurso, e desde que ocorra motivo justiâlcado e aceito pela
Contratante

7.2.3. A CONTRATADA deverá estar apta a iniciar a execução dos serviços
em até 15(quinze) dias após a assinatura do Contrato.

7.2.4. O prazo referido na item anterior poderá ser postergado a critério da
Contratante;
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7.2.5. A CONTRATADA indicará ao Posto Médico da Guamição de
Corumbá, no prazo definido neste item, o nome de seu preposto ou
empregado com competência para manter entendimentos e receber
comunicações ou transmiti-las ao órgão incumbido da fiscalização do
contrato;

8. OBRIGAÇOESDACONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo
para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas soam as mais
adequadas;

8.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

8.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA
devendo reportar-se somente aos propostos ou responsáveis por ela indicados,

excito quando o objeto da contratação prever o atendimento direto, tais como nos

serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas

contratadas;

8.6.3. promover ou aceitar o desvio de fiinções dos trabalhadores da
CONTRATADA , mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas

previstas no objeto da contratação e em relação à íiinção específica para a qual o
trabalhadorfoicontratado;e

8.6.4. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.7. Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato;

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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8.9. Cientiülcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adição das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
CONTRATADA.

8.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "czs bz////'', especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

8.ii. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3', g 5', da Lei n' 8.666, de 1993

8.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das nomlas de

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou
em local por ela designado.

9. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fomecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas

neste Termo de Referência e em sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços eíêtuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidadé, ficando a Contratante autorizada a

descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente aos danos soâidos;

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em Comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do artigo 7' do Decreto n' 7.203, de 2010;

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores -- SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão co4unta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5)
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, confomle alínea "c" do item l0.2 do
Anexo Vlll-B da IN BEGES/MP n. 5/2017;

9.7.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou infomlação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens deterceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram

este Termo de Referência, no prazo determinado.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo.

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n' 13.146, de 2015.

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

9.19.Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
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fiituros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sda
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do $ 1' do art. 57 da Lei n' 8.666, de 1993.

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a:

e ''b'', do Anexo Vll -- F da Instrução Normativa SEGES/MP n' 5, de 25/05/2017:

9.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser

realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;

9.22.2. Os direitos autorais da solução, do prdeto, de suas especificações

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais

produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos

por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem
prquízo das sanções civis e penais cabíveis.

IO.DASUBCONTRATAÇAO

io.i. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

ll.ALTEjiAÇÃOSUBJETIVA

11.1. É admissível a Msão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos

de habilitação exigidos na licitação original; soam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prduízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência

expressa da Administração à Continuidade do contrato.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. A Htscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no $ 1' do artigo 65 da Lei ü' 8.666, de 1993
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12.2. A confomiidade do materiaytéçnica/equipamento a ser utilizado na execução dos

serviços deverá ser veriHcada juntamente com o documento da CONTRATADA que
contenha a relação detahada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Temia de

Reíêrência, infomiando as respectivas quantidades e especiHcações técnicas, tais como:

marca, qualidade e forma de uso.

12.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2' do aR. 67 da Lei n' 8.666, de 1993.

i2.4. O desçumprimento tota] ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas

pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,

conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n' 8.666, de 1 993.

12.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e-qualidade da prestação

dos serviçosrealizada.

12.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.10. A CONTRATADA poderá apresentarjustiücativa para a prestação do serviço com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

12.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Temia
de Referência.

12.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

período escolhido sda suficiente para avaliar ou, se for o caso, aderir o desempenho e
qualidade da prestação dos serviços.
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!2.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da

Instrução Nonnativa SEGES/MP n' 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
confortnidade com o art. 70 da Lei n' 8.666, de 1993

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do

objeto contratual, nos termos abaixo.

13.2.No prazo de até 5(cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento

da obrigação contratual;

13.3. O Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.3.1 . Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e

o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

13.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações

apresentadas;e

13.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.

13.4.0 recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prduízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato

e por corça das disposições legais em vigor(Lei n' 1 0.406, de 2002)

i3.5. Os serviços poderão ser rdeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as espeçiHiçações constantes neste Termo de Ref'erência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
CONTRATADA , sem prquízo da aplicação de penalidades.

14. DO PAGAMENTO

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Termo de Referência.
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14.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou natura com o valor exato dimensionado.

!4.3. O pagamento será efêtuado pela Contratante no prazo de 30 6#infa0 dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

14.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas çuyos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso TT do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser

efetuados no prazo de até 5(cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/natura, nos termos do art. 5o, $ 3', da Lei no
8.666,de 1993.

14.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-lide ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrõnicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n' 8.666, de 1993

14.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
fomecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no

do art. 3 1 da Instrução Normativa n' 3, de 26 de abril de 201 8.

14.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como

14.5.1.o prazo de validade

1 4.5.2. a data da emissão;

14.5.3. os dados do contrato e do órgão contratantes

14.5.4. o período de prestação dos serviçosl

14.5.5.o valora pagar;e

14.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ânus para a

Contratante;

14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

14.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital

i4.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5(cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante
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14.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos

14.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

CONTRATADA a ampla defesa.

14.12.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não

regularize sua situação junto ao SICAF.

14.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança

nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante

i4.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.

29, da Instrução Normativa n' 3, de 26 de abril de 201 8.

14.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na !egislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6

do Anexo XI da IN BEGES/MP n. 5/2017, quando couber

14.15. E vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da aviva do órgão contratante, çom

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente

14.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido

de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%

(meio por cento) ao mês, ou 6%(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = 1 x N x VP, sendo
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga

1 = Índice de compensação financeira - 0,00016438, assim apurado:

1 ( 6 / 100 ) 1 - 0,00016438
= 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%1=(TX)

Comam Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Gemi da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrõnieo: Serviços Contínuos sem dedicação exduisiva de mão de obra
Atualização:junho/2021



15.REAJUSTE

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

15.2. Após o interregno de ujn ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do

índice IPCA (2hdíce de Preços ao Consz/mfdor .4/np/oJ, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte

fórmula (art. 5' do Decreto n.' 1.054, de 1994)

R - V (1 1') / 1', onde

R - Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

I' = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à

data fixada da proposta;

l = Índice relativo ao mês do reajustamento;

15.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos Hmanceiros do último reajuste

15,4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sda divulgado o
índice deHmitivo.

s.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
deHmitivo.

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será aditado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

IS.8. O reajuste será realizado por apostilamento

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.t.Comete infração administrativa nos termos da Lei n' l0.520, de 2002, a
CONTRATADA que

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer
das obrigações assumidas na contratação;
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e) cometer âaude ütscal

16.2. Pela inexeçução !elaLeli.pêlsia! do objeto deste contrato, a Adjninistração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções

b)

c)

d)

ensejar o retardamento da execução do objeto;

ftaudarna execução do contrato;

comportar-se de modo inidâneo; ou

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretam prduízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(1) 0,1%(um décimo por cento) até 0,2%(dois décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da

obrigação assumida, sem prquízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1%(um décimo por cento) até 10%(dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atum concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar caju órgãos e entidades da União
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sda
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Contratante pelos
prquízos causados;

16.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem ''iv'' também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como inflação administrativa neste
Termo de Referência
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16.4.As sanções previstas nos subitens "i", "iii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados

i6.5. Também ülcam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n' 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos:

Raide fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.5.2. tenham praticado alas ilícitos visando a ilustrar os oUetivos da
licitação;

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração

eln virtude de atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei n' 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei n' 9.784, de 1999.

ló.7. As multas devidas e/ou prduízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Atava da União e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prduízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

inüação administrativa tipiüiçada peia Lei n' 12.846, de I' de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho ftlndamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização ' PAR

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n'
12.846, de I' de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
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Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica
com ou sem a participação de agente público

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

17.1. O custo estimado da contratação é de RS 33.252,00(trinta e três mil, duzentos e
cinquenta e dois reais).

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

tB..\.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de l"ecursos

especí$cos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
ababco discriminada

Gestão/Unidade: } 67146/00001

Fonte de Recursos: 0151000000

Programa de Tribal,ko: 1 7}497

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: D8SAFCTCCON

Nata de Empenho: (-.)

zt/unfc@fa dé Corumbá, MS,s&lg=

SILVANADE
Chefe da Seção

Anexos

1 -- Estudo Técnico Preliminar
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